
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 394.802 - RS (2017/0075989-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : CAMILA GOMES DA SILVA E OUTRO
ADVOGADO : CAMILA GOMES DA SILVA E OUTRO(S) - RS106704 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : JUNIOR VICENTE SOARES (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. SENTENÇA 
POSTERIOR. MANTIDOS OS FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE 
PREJUDICIALIDADE. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO 
SUPERADA. SÚMULA N. 52 DO STJ. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADMISSIBILIDADE DE ANÁLISE NA VIA ESTREITA DO WRIT. 
DESNECESSIDADE DA CUSTÓDIA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA QUE NÃO SE MOSTRA ELEVADA. GRAVIDADE DA 
CONDUTA NÃO EVIDENCIADA. SUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

2. Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido 
de que a manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença 
condenatória superveniente não possui o condão de tornar prejudicado o 
writ em que se busca sua revogação, quando não agregados novos e 
diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo. Precedente. 

3. Com relação às alegações de excesso de prazo para a 
formação da culpa, proferida a sentença no feito, verifica-se a atração ao 
caso da incidência da Súmula 52 deste Superior Tribunal de Justiça.

4. A análise da tese da negativa de autoria trazida pela 
defesa demanda o exame aprofundado de todo conjunto probatório como 
forma de desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias, 
soberanas na análise dos fatos, providência inviável de ser realizada 
dentro dos estreitos limites do habeas corpus, que não admite dilação 
probatória. Precedentes.

5. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
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cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 
6. No caso dos autos, não obstante as instâncias ordinárias 

tenham feito menção a elementos concretos do caso, verifica-se que a 
quantidade de droga apreendida – 12 gramas de maconha 5 gramas de 
cocaína – não se mostra exacerbada, o que permite concluir que a 
potencialidade lesiva da conduta imputada ao paciente não pode ser tida 
como das mais elevadas. Tais elementos, somados às circunstâncias do 
delito, que não ultrapassam a normalidade do tipo penal, não havendo nos 
autos notícias de envolvimento do réu em outros delitos, sendo, a 
princípio, primário e com bons antecedentes, tanto que foi beneficiado 
com o redutor de pena previsto no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, indicam 
a prescindibilidade da prisão preventiva e a suficiência das medidas 
cautelares menos gravosas.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
para revogar a prisão preventiva do paciente, ressalvada a aplicação de 
medidas cautelares alternativas previstas no art. 319 do Código de 
Processo Penal, a serem definidas pelo Juiz de primeiro grau, bem como 
a possibilidade da decretação de nova prisão preventiva, desde que 
devidamente fundamentada. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido e conceder de ofício, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 1º de março de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator

Documento: 1681176 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/03/2018 Página  2 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 394.802 - RS (2017/0075989-9)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : CAMILA GOMES DA SILVA E OUTRO
ADVOGADO : CAMILA GOMES DA SILVA E OUTRO(S) - RS106704 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : JUNIOR VICENTE SOARES (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

de liminar, impetrado em benefício de JUNIOR VICENTE SOARES, contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul (HC n. 0068010.2017.8.21.7000).

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante delito em 

29/12/2016, e restou denunciado pela prática dos delitos previstos no art. 33, caput e 

art. 35, todos da Lei 11.343/06 (tráfico de entorpecentes e associação para o 

narcotráfico). Referida custódia foi convertida em preventiva.

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus perante a Corte 

Estadual, a qual conheceu em parte e, nessa extensão, denegou a ordem em acórdão 

assim ementado:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. LEGALIDADE DA PRISÃO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUESTÕES JÁ ENFRENTADAS. 
EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA.

Trazendo a impetração reiteração de fundamento contido 
em habeas corpus anteriormente julgado por esta Câmara Criminal (n° 
70072392020), resta conhecido o writ apenas na parte em que não 
alcançado por tal decisão.

Mostra-se inaceitável a extrapolação dos prazos 
processuais, se decorrente de inércia ou negligência do juízo, 
devidamente demonstradas na impetração, o que não ocorre no caso 
vertente.

ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESSA 
EXTENSÃO, DENEGADA.  (fl. 298)

Na presente impetração, sustenta a inexistência dos pressupostos da 

prisão preventiva, elencados no art. 312 do CPP. Defende que não foi apresentada 

fundamentação idônea para a decretação e manutenção da custódia cautelar, a qual 
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estaria baseada em elementos genéricos. 

Aponta a inocência do paciente, que não teria consciência de que estaria 

ocorrendo nenhum crime dentro de seu estabelecimento comercial, ressaltando, suas 

condições pessoais favoráveis. 

Enfatiza o caráter excepcional da constrição antecipada, aduzindo a 

possibilidade de aplicação das medidas cautelares alternativas. Pondera que em caso 

de eventual condenação, fará jus ao redutor de pena constante no art. 33, § 4º, da Lei 

11.343/06 e à substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, pelo 

que seria desproporcional a segregação cautelar.

Alega, ainda, excesso de prazo para a formação da culpa. 

Pugna, em liminar e no mérito, pela revogação da custódia preventiva do 

paciente, ainda que mediante a aplicação das medidas cautelares alternativas ao 

cárcere.

Liminar indeferida às fls. 307/308.

Informações prestadas às fls. 314/315, 328/329.

O Ministério Público Federal opinou pela concessão da ordem de ofício 

(fls. 333/337).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 394.802 - RS (2017/0075989-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, 

considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 

a existência de eventual constrangimento ilegal.

Inicialmente, cumpre ressaltar que das informações obtidas na página 

eletrônica da Corte Estadual, verificou-se que em 3/11/2017, nos autos da Ação Penal 

n. 073/2.17.0000097-6, foi proferida sentença na qual o ora paciente foi absolvido do 

delito de associação para o narcotráfico e restou condenado à pena de 5 anos de 

reclusão, a ser cumprida em regime inicial fechado, e pagamento de 500 dias-multa 

pela prática do delito previsto no art. 33, caput, da Lei 11.343/06, vedado o recurso em 

liberdade. Extrai-se do decisum que não foram agregados fundamentos ao decreto 

prisional primitivo.

Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido de que a 

manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença condenatória superveniente 

não possui o condão de tornar prejudicado o writ em que se busca sua revogação, 

quando não agregados novos e diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo. 

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE 
APELO EM LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. RISCO 
REAL DE REITERAÇÃO. AMEAÇA À TESTEMUNHA. NECESSIDADE 
DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. RECURSO IMPROVIDO.

1.  Conforme precedente desta Quinta Turma,  a 
superveniência de sentença de pronúncia ou condenatória não 
constituirá "título novo", de modo a prejudicar o conhecimento do 
habeas corpus, se a ela nenhum fundamento novo for acrescentado 
(HC 288.716/SP, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO - Desembargador 
Convocado do TJ/SC -, Quinta Turma, julgado em 25/11/2014, DJe 
1º/12/2014).
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2. No caso, os fundamentos utilizados na sentença 
condenatória, quanto à necessidade da prisão, em nada inovaram 
quanto ao decreto constritivo originário, apenas negando o direito 
do recurso em liberdade tendo em vista que "o réu permaneceu 
preso durante o curso do processo e assim deverá ser mantido, 
agora por força de sentença condenatória, a fim de ser garantida a 
aplicação da lei penal". Não é o caso, portanto, de se julgar 
prejudicado o mandamus.

3. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

4. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade 
do agente, diante da notícia de ameaça às testemunhas, e do risco de 
reiteração criminosa, evidenciados pelo fato de o recorrente ser 
reincidente e possuir outros registros criminais.

5. A ameaça às testemunhas, durante a instrução criminal, 
indica a alta reprovabilidade da conduta do réu, a justificar a constrição 
cautelar, mesmo após o encerramento da instrução, para acautelar o 
meio social. Precedentes.

6. Recurso improvido (RHC 53.194/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 28/3/2016).

Assim, o presente habeas corpus não se encontra prejudicado.

Ademais, com relação às alegações de excesso de prazo para a 

formação da culpa, proferida a sentença no feito, verifica-se a atração ao caso da 

incidência da Súmula 52 deste Superior Tribunal de Justiça, que prevê:

Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de 
constrangimento por excesso de prazo.

Anote-se, ainda, o seguinte precedente:

HABEAS   CORPUS.   TRÁFICO   DE  
ENTORPECENTES.  PRISÃO  PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO  
IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. ORDEM PÚBLICA. EXCESSO 
DE PRAZO. ENCERRADA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. ORDEM 
DENEGADA.
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1.  Não  é  ilegal o encarceramento provisório que se funda 
em dados concretos  a  indicar a necessidade da medida cautelar para 
garantia da  ordem  pública,  especialmente  em  elemento extraído da 
conduta perpetrada  pelo acusado, qual seja, a reiteração delitiva. 

2. Nesse contexto,  indevida a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a 
ordem pública.

3.  A questão do excesso de prazo na formação da culpa 
está superada com o término da instrução criminal, já que o feito em 
primeiro grau de  jurisdição  encontra-se  em  fase  de apresentação 
das alegações finais, atraindo a aplicação da Súmula 52 desta Corte.

4. Habeas Corpus denegado (HC 397.425/MS, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
06/06/2017, DJe 13/06/2017).

Além disso, é certo que a análise da tese defensiva relativa à negativa de 

autoria quanto ao delito de tráfico de entorpecentes demanda o exame aprofundado de 

todo conjunto probatório como forma de desconstituir as conclusões das instâncias 

ordinárias, soberanas na análise dos fatos, providência inviável de ser realizada dentro 

dos estreitos limites do recurso em habeas corpus, que não admite dilação probatória. 

A propósito:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO  ESPECIAL. VIA INADEQUADA. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA 
PROBATÓRIA. EXAME APROFUNDADO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. PROVA COLHIDA APENAS NO INQUÉRITO 
POLICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. 
GRAVIDADE ABSTRATA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a 
finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A via estreita do writ não é adequada à análise de 
alegações relativas à absolvição por falta de provas para a 
condenação, por demandar tal exame o revolvimento 
fático-probatório. Precedentes.

(...)
8. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 

ofício,  para fixar o regime inicial semiaberto para cumprimento da pena. 
(HC 316.472/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 
01/09/2015).
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PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. ATENTADO VIOLENTO AO 
PUDOR. ABSOLVIÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA ATENUANTE. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ANÁLISE PREJUDICADA. SÚMULA 
231/STJ. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o 
Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a 
recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de 
ofício, a concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, 
abuso de poder ou teratologia.

2. Tendo as instâncias ordinárias indicado os elementos 
de prova que levaram ao reconhecimento da autoria e, por 
consequência, à condenação, não cabe a esta Corte Superior, em 
habeas corpus, desconstituir o afirmado, pois demandaria profunda 
incursão na seara fático-probatória, inviável nessa via processual.

3. O pedido de aplicação da atenuante do art. 65, I, do CP, 
não foi objeto de análise por parte do Tribunal de origem, não podendo ser 
apreciado diretamente nesta Corte, sob pena de supressão de instância 
e, mesmo que assim não fosse, não há como aplicar tal circunstância 
atenuante pois a pena-base foi fixada no mínimo legal. Súmula 231/STJ.

5. Habeas corpus não conhecido. (HC 195.883/MG, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 07/08/2015).

Outrossim, busca-se no presente recurso a revogação da prisão 

preventiva do paciente. Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de 

primeiro grau que, ao homologar a prisão em flagrante, decidiu por convertê-la em 

preventiva: 

A prisão preventiva, na forma do art. 312 do Código de 
Processo Penal, tem lugar para garantir a ordem publica ou econômica, 
por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da 
lei penal.

Vislumbra-se risco de abalo da ordem pública como 
requisito para a decretação da prisão preventiva, em razão da grande 
quantidade de conseqüências danosas que tal delito provoca, tais como o 
adoecimento da sociedade e a multiplicação da criminalidade, para o 
funcionamento deste mercado ilícito. (fls. 79).

O Tribunal de origem, ao julgar o Habeas Corpus n. 

0003317-06.2017.8.21.7000, manteve a custódia antecipada do paciente nos seguintes 

termos:

Anoto, por primeiro, que a questão atinente ao envolvimento 
- ou não - dos pacientes com o crime que lhes é imputado, ventilada pela 
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impetrante, não é passível de exame na via estreita do habeas corpus, de 
sumária cognição.

Mais, relativamente à regularidade do auto de prisão em 
flagrante, registro terem sido os investigados assistidos defensor 
constituído, que, inclusive, apôs sua assinatura ao termo das declarações 
prestadas por aqueles perante a autoridade policial (fls. 64 e 65), sendo 
que, consoante anotou a magistrada a quo (fl. 117), nada mais restou 
consignado com respeito ao alegado cerceamento de defesa.

[...]
Presentes, pois, existência do fato e indícios da autoria, 

nada há de genérico na fundamentação desenvolvida na decisão que, 
após homologar o auto de prisão em flagrante, converteu a prisão em 
preventiva, trazendo dados concretos que levaram à segregação e 
evidenciam presentes os requisitos postos no art. 312 do Código de 
Processo Penal.

Por outro turno, o problema da droga encerra questão 
complexa, abrangendo aspectos relacionados com desenvolvimento 
social, saúde e segurança públicas.

A uma, em virtude do expressivo impacto gerado na esfera 
da saúde pública, conclusão a que se chega pela constatação de que, no 
período compreendido entre os anos de 2006 e 2012 (últimos dados 
disponíveis), o número de internações de dependentes de drogas 
financiadas pelo Sistema Único de Saúde cresceu 128%, equiparando-se 
ao número de internações por dependência de álcool, chegando atingir, no 
último ano referido, o número aproximado de cento e cinqüenta mil.

A duas, pois o uso de drogas, além dos malefícios 
causados à saúde dos usuários e à convivência com seus familiares, 
gera significativo potencial para condutas violentas, havendo relação 
direta entre o uso de entorpecentes e o índice de criminalidade, pois 
comumente o usuário pratica diversos atos ilícitos com o propósito de 
obter recursos destinados à obtenção de seu produto de consumo.

A três, porquanto a segurança pública é relevantemente 
atingida pelo elevado número de mortes associadas ao tráfico de drogas 
que tem ligação com outros crimes, mostrando-se notória e intrínseca a 
interrelação existente entre homicídios, portes de armas de fogo, 
corrupção e comércio de substâncias entorpecentes, pois este financia a 
compra das armas que sustentam as guerras entre organizações 
criminosas pelo controle de territórios e do tráfico.

Por isso que se trata o tráfico de drogas de crime grave, 
equiparado a hediondo, inclusive. E a repercussão social dele resultante, 
antes retratada, quer no âmbito da saúde pública, quer na esfera da 
criminalidade - potencializada pelo uso e pelo comércio de substâncias 
entorpecentes, pois geradores de outras infrações igualmente graves - 
está a evidenciar concreto risco à ordem pública, a tornar imperiosa a 
prisão cautelar e obstar a aplicação das medidas cautelares a que alude o 
art. 319 do Código de Processo Penal.

Aliás, no caso vertente, dadas as circunstâncias em que se 
deu a prisão, decorrente de prévias informações quanto à narcotraficância 
realizada no local restando apreendida na posse dos pacientes 
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significativa quantidade de drogas diversas, além de munições, resulta 
reforçada a necessidade da prisão, sem o que não estará resguardada a 
ordem pública.

[...]
Mais, tendo a prisão preventiva natureza processual, 

mostrando-se diversa, portanto, daquela decorrente de decisão 
condenatória, revela-se anódina, em se tratando de segregação cautelar, 
discussão acerca da pena a ser imposta a final, afigurando-se irrelevante 
a circunstância de mostrar-se possível, em futura condenação, a 
aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4o, da Lei Antidrogas, a 
imposição de regime prisional diverso do fechado e, até mesmo, 
substituição da sanção carcerária por restritiva de direitos. (fls. 294/296). 

A defesa impetrou, ainda, o Habeas Corpus n. 

0068010-96.2017.8.21.7000, o qual foi parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

denegada a ordem, afastando a alegação de excesso de prazo nos seguintes termos:

Anoto, por primeiro, que a impetração vai conhecida apenas 
no que diz respeito à sugerida1 alegação de excesso de prazo na 
formação da culpa, porquanto as questões atinentes à legalidade e à 
necessidade da prisão para garantia da ordem pública já foram analisadas 
quando do julgamento do habeas corpus n. 70072392020, na sessão 
realizada em 8 de fevereiro passado, tendo sido denegada a ordem, por 
unanimidade.

Quanto ao mais, o constrangimento ilegal como decorrência 
de excesso de prazo na formação da culpa constitui antiga criação 
pretoriana que, preteritamente, contemplava mera soma de prazos 
processuais.

Todavia, justamente por resultar de tal criação, com o 
passar do tempo, constatando-se não ser razoável a desconsideração de 
circunstâncias peculiares a cada processo, passou a jurisprudência a se 
orientar no sentido de que a determinação de eventual excesso não 
decorre de mera operação aritmética, devendo levar em conta fatores 
outros, tendo-se como inaceitável a extrapolação dos prazos, se 
decorrente de inércia ou negligência do juízo, não se podendo ter por 
abusiva, se justificada por razões outras, como complexidade da causa e 
atuação das partes.

No caso presente, entretanto, diversamente do sustentado 
pelo impetrante, não se evidencia o alegado constrangimento ilegal.

E isso porque o aventado excesso de prazo já foi analisado 
pela Câmara no HC n. 70072762255 (impetrado em prol do paciente), 
julgado no dia 8 do mês passado, no âmbito do qual consignei o seguinte:

(...) conforme se verifica através de consulta 
realizada no endereço eletrônico deste Tribunal, o inquérito 
policial já foi remetido a juízo e, inclusive, já houve o 
oferecimento de denúncia, estando os autos atualmente 
conclusos ao magistrado, com o que resta superado o 
constrangimento ilegal aventado no writ.
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Mais, embora tenha a impetrante se insurgido com a 
demora na remessa do inquérito a juízo, vê-se, por outro 
lado, que o Dr. Promotor de Justiça precisou de apenas 
dois dias para ofertar a denúncia, realizando o ato 
processual, portanto, antes do prazo legal definido no artigo 
54, I, da Lei Antidrogas.

Nesse contexto, afigura-se desarrazoada e prematura a 
alegação de excesso de prazo, sobretudo considerando que segregação 
é recente (data do dia 10 de janeiro deste ano) e o feito apresenta 
tramitação regular (aguarda-se o cumprimento de precatórias de 
notificação dos réus).

Daí por que, ausente constrangimento ilegal, estou 
conhecendo em parte da impetração e, nessa extensão, denegando a 
ordem. (fls. 301/303).

O Magistrado sentenciante condenou o ora paciente, vedando o apelo em 

liberdade sob a seguinte fundamentação, verbis:

Não poderá apelar em liberdade, pois subsistem os motivos 
da segregação cautelar.

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, não obstante as instâncias ordinárias tenham feito 

menção a elementos concretos do caso, verifica-se que a quantidade de droga 

apreendida – 12 gramas de maconha e 5 gramas de cocaína – não se mostra 

exacerbada, o que permite concluir que a potencialidade lesiva da conduta imputada ao 

paciente não pode ser tida como das mais elevadas.

Tais elementos, somados às circunstâncias do delito, que não 

ultrapassam a normalidade do tipo penal, não havendo nos autos notícias de 

envolvimento do réu em outros delitos, sendo, a princípio, primário e com bons 
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antecedentes, tanto que foi beneficiado com o redutor de pena previsto no art. 33, § 4º, 

da Lei 11.343/06, indicam a prescindibilidade da prisão preventiva e a suficiência das 

medidas cautelares menos gravosas.

Nesse sentido, cito os seguintes julgados desta Corte:

HABEAS  CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. MENÇÃO  NA  DECISÃO  QUE  
DECRETOU  A RESTRIÇÃO CAUTELAR A ELEMENTOS 
CONCRETOS.  QUANTIDADE  E  VARIEDADE  DA  DROGA  
APREENDIDA (18 G DE MACONHA   E   27,910   G   DE  COCAÍNA)  E  
HABITUALIDADE  DELITIVA. EXCEPCIONALIDADE.  CRIME  
PRATICADO  SEM  VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. APLICAÇÃO  
DE  MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS  DA PRISÃO (ART. 319 DO 
CPP). POSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO.

1.  Considerando  a  atual situação do sistema carcerário no 
Brasil, urge  considerar a aplicação da prisão preventiva apenas como 
ultima ratio.

2.  No  caso,  em  que  pese  o  Magistrado  singular 
tenha indicado argumentos concretos que justificariam a imposição 
da custódia, para garantia  da ordem pública, consistente na 
quantidade e variedade de droga  apreendida  (18  g  de  maconha  e  
27,910  g  de  cocaína) e habitualidade  delitiva,  o crime não foi 
praticado com violência ou grave  ameaça à pessoa, circunstância 
que denota a desnecessidade da imposição da medida extrema.

3.  A aplicação das medidas cautelares diversas da 
prisão constantes do  art.  319  do Código de Processo Penal 
mostra-se suficiente para garantir  a  ordem pública, a conveniência 
da instrução criminal e a aplicação da lei penal.

4.  Importante salientar que, com o advento da Lei n. 
12.403/2011, a prisão  cautelar  passou  a  ser, mais ainda, a mais 
excepcional das medidas, devendo ser aplicada somente quando 
comprovada a inequívoca necessidade,   devendo-se   sempre   verificar  
se  existem  medidas alternativas à prisão, adequadas ao caso concreto. 
Precedente.

5.   Ordem   de  habeas  corpus  concedida,  confirmando  a  
liminar concedida,  para  assegurar  ao  paciente  o  direito  de aguardar o 
julgamento  da ação penal, cumprindo medidas cautelares alternativas à  
prisão consistentes em: a) comparecimento periódico em juízo para 
informar  e  justificar  suas  atividades  (art. 319, I, do CPP); b) proibição  
de  frequentar  bares e estabelecimentos congêneres (art. 319, II, do 
CPP); c) proibição de manter contato com qualquer pessoa relacionada 
aos fatos objeto da investigação e ação penal (art. 319, III,  do  CPP);  e d) 
proibição de ausentar-se da comarca (art. 319, IV,  do  CPP), a serem 
implementadas pelo Magistrado singular, salvo prisão por outro motivo, 
fundamentadamente (HC 387.163/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 17/04/2017)
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HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.  
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. APREENSÃO DE 
POUCA QUANTIDADE DE  DROGA.  AGENTE  JOVEM,  PRIMÁRIO  
E  SEM  ENVOLVIMENTO EM OUTROS DELITOS. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. SEGREGAÇÃO DESPROPORCIONAL.

MEDIDAS  CAUTELARES  ALTERNATIVAS.  
ADEQUAÇÃO  E SUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL EM PARTE 
DEMONSTRADA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1.  O  STF  passou  a  não  mais  admitir  o manejo do 
habeas corpus originário   em   substituição   ao   recurso   ordinário   
cabível, entendimento que foi aqui adotado, ressalvados os casos de 
flagrante ilegalidade, quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2.  A  aplicação  de  medidas  cautelares,  aqui  incluída  a 
prisão preventiva,  requer  análise,  pelo  julgador,  de sua necessidade e 
adequação,  a  teor  do  art. 282 do CPP, observando-se, ainda, se a 
constrição   é   proporcional  ao  gravame  resultante  de  eventual 
condenação.

3.  A  prisão  preventiva  somente  será  determinada 
quando não for cabível  a  sua  substituição  por  outra  medida  cautelar e 
quando realmente  mostre-se  necessária e adequada às circunstâncias 
em que cometido o delito e às condições pessoais do agente. Exegese do 
art. 282, § 6º, do CPP.

4.  No  caso,  a  segregação  antecipada  mostra-se 
desproporcional, revelando-se  devida  e suficiente a imposição de 
medidas cautelares alternativas,   dada   a   apreensão   de   reduzida  
quantidade  de estupefaciente,  a  demonstrar que não se trata de 
tráfico de grande proporção,  e  às  condições pessoais do agente, 
jovem com apenas 18 (dezoito)  anos  de  idade,  sem  notícias  de 
envolvimento em outos delitos.

5.  Condições  pessoais  favoráveis, mesmo não sendo 
garantidoras de eventual  direito  à  soltura,  merecem  ser  devidamente 
valoradas, quando  demonstrada  a  possibilidade  de substituição da 
prisão por medidas diversas, adequadas e suficientes aos fins a que se 
propõem.

6.  Habeas  corpus  não conhecido, concedendo-se, 
contudo a ordem de ofício,  para  revogar  a custódia preventiva do 
paciente mediante a imposição  das  medidas alternativas à prisão 
previstas no art. 319, incisos I, IV e V, do Código de Processo Penal (HC 
342.789/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
01/03/2016, DJe 14/03/2016).

Assim, demonstrando-se a inadequação e a desproporcionalidade no 

encarceramento do paciente, deve ser revogada, in casu, a prisão preventiva. 

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus, mas 
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conceder a ordem, de ofício, para revogar a prisão preventiva do paciente, ressalvada a 

aplicação de medidas cautelares alternativas previstas no art. 319 do Código de 

Processo Penal, a serem definidas pelo Juiz de primeiro grau, bem como a 

possibilidade da decretação de nova prisão preventiva, desde que devidamente 

fundamentada. 
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